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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

 
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 024/2018
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 100/2018”
 



Art. 1º-  O § 4º, do art. 1º, da Lei Municipal nº 100/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§4º - O abono criado por esta Lei não se incorporará, para nenhum efeito legal, à remuneração dos servidores, mas estará sujeito a incidência de contribuição fiscal”.
                                              Art. 2º-  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, JUNHO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA

Projeto de Lei 024/2018

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 100/2018.”
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Projeto de Lei, levado à apreciação deste competente Corpo Legislativo, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o Município possa alterar a Lei Municipal nº 100/2018, que “Concede abono salarial aos Agentes Comunitários de Saúde vinculados às equipes de Estratégia Saúde da Família – ESF, para o exercício de 2018, e dá outras providências”.
Justifica-se tal solicitação diante de um equívoco, da Procuradoria, ao constar no § 4º, do art. 1º, que “O abono criado por esta Lei não se incorporará, para nenhum efeito legal, à remuneração dos servidores, e não estará sujeito a incidência de contribuição fiscal”.
Pode-se constatar tal equívoco ao comparar a Lei 100/20018 com, por exemplo, as Leis 7/2017, 2/2016 e 5/2015, todas versando acerca do abono salarial concedido aos agentes comunitários de saúde e onde verifica-se que incidirá contribuição fiscal sobre a valor do abono.
Cumpre mencionar que a contribuição fiscal a que se refere o § 4º é um imposto federal, imposto sobre a renda, isto é, “um tributo da espécie imposto existente em vários países, em que cada contribuinte, seja ele pessoa física ou pessoa jurídica, é obrigado a pagar uma certa porcentagem de sua renda para o governo[...]. O cálculo do tributo tem por base uma nova riqueza produzida pelo contribuinte, seja por fruto de trabalho, capital, ou ambos (rendimentos tributáveis), sobre a qual se aplica uma porcentagem (alíquota), obedecendo tabela produzida pelo organismo fiscalizador de cada país”.
Por estas razões, é que submetemos a presente proposta à apreciação desta Ilustre Assembleia.

À consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, 25 DE JUNHO DE 2018.
Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal
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